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   VISÃO

  Ser um Centro de Excelência na promoção 
da preservação da memória institucional 

e  do   acesso célere à informação 
na Administração Pública

     MISSÃO

       Organizar, desenvolver e assegurar 
a gestão de sistemas de documentação 

e arquivos do Estado e divulgar 
informação de interesse 

na Administração Pública

    VALORES
     

Profissionalismo
      Integridade

    Sigilo profissional
     Complementariedade

       Partilha de conhecimento

CCentro Nacional de Documentação 
e Informação de Moçambique

EDIMO

a)	Como provar que o funcio-
ná	 rio reside no local para 
onde 	 foi transferido?

R: A prova de que o funcionário resi-
de no local para onde foi transfe-
rido, será feita mediante apresen-
tação da Declaração emitida pelos 
órgãos competentes do Bairro.

10.	Todo o funcionário transfe     rido 
por iniciativa do Estado tem di-
reito a três meses de vencimen-
to base?

R: Sim. Contudo, quando o funcio-
nário transferido for atribuído re-
sidência por conta do Estado, o 
valor do subsídio de adaptação é 
reduzido para cinquenta por cento 
(50%) do vencimento base.

“O funcionário a servir cada vez 
melhor o cidadão“

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

E FUNÇÃO PÚBLICA



Contextualização

A aprovação do Decreto nº 7/2014, de 
19 de Fevereiro, publicado no BR nº 15; 
I série, que estabelece os critérios de 
pagamento do subsídio de adaptação, 
enquadra-se no programa da reforma 
do Sector Público, em melhorar as con-
dições de trabalho dos funcionários do 
Estado transferidos por iniciativa e inte-
resse do Estado,  com objectivo de con-
tribuir para a fixação de residência, inte-
gração e enquadramento do funcionário 
numa nova área geográfica e num novo 
posto de trabalho.

O presente guião visa harmonizar os 
processos de pagamento de subsídio de 
adaptação na Administração Pública.

1. O que é subsídio de adaptação?

R:	O subsídio de adaptação é o valor 
pago ao funcionário com nome-
ação definitiva transferido, por 
iniciativa e interesse do Estado.

2.	Qual é o montante do subsídio 
de adaptação?

R: O subsídio de adaptação cor-
responde a três meses de ven-

cimento base auferido pelo fun-
cionário transferido.

3.	Quais são os níveis territoriais 
que dão direito ao subsídio de 
adaptação?

R: Os níveis territoriais que dão di-
reito ao pagamento de subsídio 
de adaptação são as transferên-
cias efectuadas entre as provín-
cias, Distritos, Postos Adminis-
trativos e Localidades.

4.	Qual é o desconto que incide 
sobre o subsídio de adapta-
ção?

R: O desconto que incide sobre o 
subsídio de adaptação é o Im-
posto de Rendimento de Pesso-
as Singulares. 

5.	Qual é o órgão responsável 
pelo pagamento do subsídio 
de adaptação? 

R.	O órgão para o qual o funcioná-
rio é transferido é que é respon-
sável pelo pagamento do subsí-
dio de adaptação.

6.	Quais são as modalidades do 
pagamento de subsídio de 
adaptação? 

R:	O subsídio de adaptação deve 
ser pago mensalmente, durante 
três meses.

7.	Quando é que o subsídio de 
adaptação é pago?

R:	O subsídio de adaptação é pago 
depois do despacho conjunto de 
transferência ter sido anotado 
pelo Tribunal Administrativo.

8.	Qual é o objectivo do paga-
mento de subsídio de adapta-
ção?

R: O subsídio de adaptação tem 
como objectivo facilitar a integra-
ção do funcionário transferido no 
novo local de trabalho, através 
da criação de condições com vis-
ta ao seu alojamento.

9.	Uma vez que o subsídio de 
adaptação é pago ao funcioná-
rio que passe a residir no local 
para onde é transferido.


